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JUÍZO DE DIREITO DA 4.ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n.º 2009.001.013588-8 Autores: MARPA CONSULTORIA E ASSESSORIA E OUTRO Ré: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - ABAPI S E N T E N Ç A Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum ordinário, proposta por MARPA CONSULTORIA E ASSESSORIA e VALDOMIRO GOMES SOARES em face da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS AGENTES DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - ABAPI, todos qualificados na petição inicial, pretendendo os autores antecipação de tutela jurisdicional, para impedir a divulgação do teor da ata da assembléia geral extraordinária realizada em 16/06/2008, por parte da requerida e a declaração de nulidade da decisão tomada naquela assembléia excluindo o segundo autor dos seus quadros. Requereram, ainda, a condenação da ré no pagamento de indenização por danos morais e a dissolução compulsória da empresa. Sustentaram, em síntese, que, com o recebimento de reclamação promovida pela empresa DINHO MECÂNICA LTDA junto à Ré, a referida associação instaurou processo administrativo para apuração contra a 1ª autora. Aduziram que a Empresa reclamante e a 1ª Autora entabularam acordo, tendo a DINHO MECÃNICA LTDA encaminhado à Ré pedido de desistência da denúncia. Afirmaram os autores que, mesmo após o pedido de desistência, a Ré optou por prosseguir no processo administrativo contra o segundo autor que resultou em sua expulsão. Com a inicial vieram os documentos de fls. 21/297. Decisão às fls. 311/312, indeferindo o pedido liminar e determinando a emenda à inicial para que os autores esclarecessem o que pretendiam, considerando que o procedimento de dissolução de sociedade é especial, incompatível com o rito indenizatório. Às fls. 354/255 emendaram os autores a inicial para desistir do pedido de dissolução compulsória da Ré, mantendo os demais pedidos. Regularmente citada, apresentou a Ré contestação ao pedido às fls. 366/381, arguindo falta de interesse de agir da primeira autora eis que o pedido de nulidade da exclusão atingia somente o segundo autor. Argüiu, ainda, carência de ação por impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do artigo 5.º, XX, XVIII e art. 8.º, V, da Constituição Federal. No mérito, afirmou, em suma, a legalidade e regularidade do estatuto associativo e do procedimento interno que gerou a exclusão do segundo autor. Alegou, mais, a inexistência de ato ilícito e de responsabilidade sobre o evento danoso, sendo legítima a publicação do ato que excluiu o segundo autor, requerendo o pagamento de indenização por litigância de má fé. Com a contestação vieram os documentos de fls. 382/435. Réplica às fls. 447/455. Decisão às fls. 460/461, no Agravo de Instrumento interposto, sendo concedida a liminar para impedir que a Ré contatasse os clientes da agravante e informasse, através de adjetivantes negativas, o desligamento destes de seus quadros, sob pena de multa diária. Novos documentos juntados pelos autores às fls. 490/965, dos quais teve vistas a parte Ré às fls. 968/970. Saneador às fls. 971, onde foram rejeitadas as preliminares argüidas e indeferida a produção de prova oral. Alegações finais da parte autora às fls. 1016/1023 e da parte Ré às fls.1025/1030. É o relatório. Decido. A questão trazida nos autos - saber se é legítimo o ato de exclusão do sócio autor dos quadros da associação Ré, - trata-se da chamada eficácia horizontal dos direitos fundamentais, ou seja, saber se as relações exclusivamente privadas estão vinculadas aos direitos e garantias insculpidos na Constituição Federal de 1988, cujos efeitos tradicionalmente, são opostos somente à atuação abusiva do Estado. De acordo com o art. 57 do Código Civil Brasileiro, a exclusão de associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. Todo o procedimento jurídico de exclusão de associado deve ser comprovado mediante ata devidamente registrada em cartório. As provas do procedimento de exclusão de associado devem ser comprovadas de forma inquestionável. As provas, além de documentos, serão comprovadas por meio das atas que relatam o procedimento. Como bem salienta Sílvio de Salvo Venosa, em sua obra de direito civil, ´nenhuma decisão de exclusão de associado, ainda que o estatuto permita e ainda que decidida em assembléia geral convocada para tal fim, pode prescindir de procedimento que permita ao indigitado sócio produzir sua defesa e suas provas. O princípio, que poderia estar enfatizado nesse artigo do Código, decorre de princípios individuais e garantias constitucionais em prol do amplo direito de defesa. Processo sumário ou defeituoso para exclusão de sócio não resistirá certamente ao exame do Poder Judiciário. Isso é verdadeiro não somente para a pena de exclusão do quadro social, que é a mais grave, mas também para as demais penalidades que podem ser impostas, como advertência, repreensão, multa ou suspensão. Para que se atenda a esse ditame, é conveniente que o estatuto preveja um procedimento específico para a aplicação de penalidades, utilizando sempre, por analogia, os direitos e as garantias da ciência processual, mormente os básicos constitucionais, quais sejam, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. Nesse diapasão, o estatuto e a lei estabelecerão sempre os limites do exercício dos direitos sociais (art. 58)´. Na espécie, é incontroverso (art. 334, I, do CPC) que o segundo autor foi expulso da associação. Dos documentos juntados aos autos e em especial o relatório de fls. 417/421, tem-se que a punição imposta ao associado foi precedida de regular procedimento administrativo - consoante disposição do estatuto social da Ré - com plenitude de defesa, não se verificando nulidade do ato punitivo diante do resultado das apurações realizadas no sentido de que o segundo autor praticou a falta grave que ensejou a sua exclusão. A simples circunstância de os Autores terem ingressado em juízo no afã de defender seus supostos direitos, ainda que com intuito de tentar valer seus entendimentos, não se lhes pode ocasionar a aplicação da pena de litigante de má-fé, principalmente porque a Carta Magna (artigo 5o, inciso LV) assegura aos litigantes e aos acusados em geral o pleno contraditório e a ampla defesa, com o meios e recursos a ela inerentes. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando os autores nas custas processuais e honorários advocatícios que ora arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2011. MAURO PEREIRA MARTINS JUIZ DE DIREITO.
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